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INTRODUÇÃO 



 

 

O serviço público em razão dos princípios que o norteia é permeado por práticas 

burocráticas, que podem levar a impressão equivocada de ser desnecessário o aprimoramento 

das atividades praticadas pelas unidades judiciais. 

A tradicionalidade do Direito agrava o pensamento acima. 

Alie-se a isso que o aumento exponencial das demandas e a escassez dos recursos 

humanos torna a aprendizagem um desafio ainda maior, em especial para equalizar a tramitação 

célere dos processos, que é um princípio constitucional (princípio da duração razoável do 

processo), e a necessidade de disponibilizar tempo intrajornada para realização de treinamento. 

Um quarto problema, característico dos tempos atuais, é o desinteresse 

generalizado pelos meios tradicionais de aprendizagem. Atualmente, vige a cultura do 

imediatismo e da superficialidade, situação que torna mais difícil a promoção da aprendizagem 

entre os servidores públicos e dos profissionais de forma geral. 

Todos esses fatos fazem com que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina como 

instituição e as unidades judiciais, como órgãos detentores de responsabilidade gerencial, 

tenham que inovar nos canais e formas de comunicação destinados a aprendizagem. 

Nas unidades judiciais o desafio é ainda maior, na medida em que os gestores 

(magistrados e chefes de cartório) possuem formação em Direito, carecendo de conhecimentos 

que auxiliem na formação dos seus servidores, o que equivale dizer que os gestores precisam 

aprender e somente depois poderão fomentar o conhecimento. 

É neste cenário que a aprendizagem organizacional precisa ser difundida, por 

exemplo, no aprimoramento e expansão do programa de gestão de unidades judiciais, campanha 

institucional permanente da Corregedoria-Geral de Justiça. 

Por outro lado, o processo eletrônico derrubou barreiras e apresentou uma nova 

realidade de tramitação processual, que precisa ser explorada na integralidade, para que não se 

reproduza nos processos virtuais as mesmas práticas dos processos físicos. A lógica precisa ser 

distinta. 

E, neste sentido, essencial a sensibilização dos servidores para a mudança, pois 

muitos dos cursos e treinamentos oferecidos pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina não são 

aproveitados em razão da cultura tradicional estabelecida nas unidades. 

Sem suma, são várias frentes, mas todas levam para um único desafio que é como 

sensibilizar os servidores da necessidade de mudança e que essa mudança passa 

necessariamente pelo aprendizado. E do ponto de vista institucional, a problemática é como 

pulverizar de forma eficaz o conhecimento. 



 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

Após cinco anos de atuação como chefe de cartório enfrentando as dificuldades 

de fomentar o conhecimento entre os servidores da unidade e, atualmente, atuando junto a várias 

unidades de primeiro grau de jurisdição resta constatado as deficiências no processo de 

aprendizagem junto ao Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina. 

As ferramentas disponibilizadas não se mostram suficientes ou ausente fator 

motivacional que incentive a utilização dos recursos pelos servidores. Assim, crucial investigar 

e descobrir os motivos da baixa adesão aos meios de conhecimento existentes e encontrar o 

caminho para aumentar a adesão a tais meios ou a atualização dos mesmos, transmudando-os 

para fórmulas mais eficazes. 

Aumentando o conhecimento dos servidores, aumentará a resposta das 

demandas, respondendo assim o anseio da sociedade, que busca um Poder Judiciário cada vez 

mais veloz. 

Individualmente, a pesquisa também se mostrará de grande utilidade, na medida 

em que o campo de atuação desta servidora é de apoio ao primeiro grau de jurisdição, com 

atuação no programa de gestão de unidades judiciais. 

  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

A aprendizagem organizacional é um processo contínuo de ganho de 

conhecimento, neste contexto, o servidor pode aprimorar suas habilidades ou desenvolver novas 

competências. É na primeira hipótese que reside o desafio mais interessante a ser enfrentado 

pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

O advento do processo eletrônico oferece inúmeras oportunidades de ampliação 

da aprendizagem organizacional, inclusive com a adoção de ferramentas mais modernas, que 

atraiam o servidor e o sensibilizem para a mudança. 

Para Boog (1999), um processo de mudança deve contemplar o desenvolvimento 

do ser humano e da empresa em todos os níveis (identidade, relações, processos e recursos). A 

empresa só se desenvolve se as pessoas que a compõem se desenvolverem, e vice-versa. 



No serviço público essa aprendizagem precisa vir com algo que possa integrar a 

seara individual do servidor, resgatando sua função dentro da instituição e da importância das 

suas atividades no contexto social. 

Conforme afirma Milkovich e Boudreau (2000, p. 338): "Treinamento é um 

processo sistemático para promover a aquisição de habilidades, regras, conceitos ou atitudes 

que resultem em uma melhoria da adequação entre as características dos empregados e as 

exigências dos papéis funcionais". 

Além disso, a roupagem também deve ser direcionada, pois as unidades judiciais 

possuem diversas particularidades que precisam ser respeitadas. 

Neste sentido, o treinamento ou a aprendizagem deve ser correlacionada com o 

mapeamento do processo de trabalho. Assim, a adesão será maior ao treinamento, na medida 

em que o servidor perceberá que a energia dirigida aos estudos o auxiliará no desempenho das 

suas atividades diárias. 

 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

A pesquisa será desenvolvida junto a 2º Vara da Fazenda Pública da comarca de 

Joinville a partir de entrevista com os servidores do cartório e/ou com as unidades que 

participaram do programa de gestão das unidades judiciais (PGU) a partir de levantamento de 

documental. Provavelmente, o programa servirá de suporte para a pesquisa. 

 

 

VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

 

 

A perspectiva é criar ou aprimorar um mecanismo de treinamento interno nas 

unidades judiciais, que permitam os gestores locais estimularem o conhecimento dos seus 

servidores a partir dos materiais fornecidos pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina em sua 

página e/ou nos cursos da academia judicial. 
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